
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2121123 - ES(2024/0027231-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMBALI INDUSTRIAS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : FABIANO CARVALHO DE BRITO - ES011444

GABRIEL FERREIRA ZOCCA - ES033836

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONSTATADA. CONTRIBUIÇÃO PARA  DESPESASPIS/COFINS.
QUALIFICADAS COMO INSUMOS. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. REEXAME.

. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 7/STJ
Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em1. 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação,
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito
considerado cabível ao caso concreto.

 De acordo com a tese firmada no julgamento do , o conceito de insumo deve2.  Tema 779/STJ
ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item, bem ou serviço para o
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

A revisão da conclusão adotada pela instância originária, acerca da relevância e3. 
essencialidade dos bens debatidos nos autos, esbarra na . Súmula 7/STJ

Agravo interno desprovido.4. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 16/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

, MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMBALI INDUSTRIAS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : FABIANO CARVALHO DE BRITO - ES011444

GABRIEL FERREIRA ZOCCA - ES033836

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONSTATADA. CONTRIBUIÇÃO PARA  DESPESASPIS/COFINS.
QUALIFICADAS COMO INSUMOS. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. REEXAME.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 7/STJ.
Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em1. 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação,
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito
considerado cabível ao caso concreto.

 De acordo com a tese firmada no julgamento do  o conceito de insumo deve2.  Tema 779/STJ,
ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item, bem ou serviço para o
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

A revisão da conclusão adotada pela instância originária, acerca da relevância e3. 
essencialidade dos bens debatidos nos autos, esbarra na Súmula 7/STJ.

Agravo interno desprovido.4. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FAZENDA NACIONAL contra
decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 1.173-1.182), assim
ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA PIS/COFINS.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  NÃO1. CPC/2015
CONFIGURADA. CRÉDITO DE PIS E COFINS. 2. DESPESAS
QUALIFICADAS COMO INSUMOS. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA.
MODIFICAÇÃO. REEXAME VEDADO.  3. RECURSO SÚMULA 7/STJ.
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
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Nas razões recursais, a agravante reitera a alegação da existência
de negativa de prestação jurisdicional.

Defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.196-1.203 (e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls.
1.021-1.039), com base na alínea do permissivo constitucional, alegando afronta aos a 
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015; 3º, II, das Leis n. 

 e n. ; e 110 e 111, I e II, do Código Tributário Nacional.10.637/2002 10.833/2003

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região inadmitiu a insurgência (e-STJ,
fls. 1.067-1.071), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-
STJ, fls. 1.173-1.182).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a primeira tese defendida pela insurgente refere-se à
existência de negativa de prestação jurisdicional, afirmando que não foram examinados
os argumentos acerca da diferenciação entre insumo e custo operacional.

Nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada a
ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça,
não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em
deficiência na fundamentação, quando a decisão recorrida está adequadamente
motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto.

A esse respeito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL
CIVIL. EXECUÇÃO. UFPE. 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%.  DO ART. 1.022
CPC. OMISSÃO CONFIGURADA. CÁLCULOS ELABORADOS PELA
CONTADORIA JUDICIAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO
OCORRÊNCIA. ERRO MATERIAL. NECESSIDADE DE CORREÇÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
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I - Nos termos do  do Código de Processo Civil, os embargos de art. 1.022,
declaração têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para
eliminar a obscuridade, contradição ou suprir a omissão existente no julgado,
além de corrigir erro material, não permitindo a rediscussão da matéria.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que não configura julgamento ultra petita o acolhimento dos cálculos
elaborados pela Contadoria Judicial, conforme os parâmetros definidos no
título judicial, ainda que superiores aos apresentados pela parte exequente.
III - Quanto ao apontado erro material, observa-se que, consoante alegado
pelo embargante, mostra-se desnecessária a inversão da sucumbência, uma
vez que, nos termos do constante no acórdão do julgamento dos embargos
de declaração pelo TRF da 5ª Região, a ora Embargante já se mostrava
como destinatária da verba sucumbencial, sendo equivocada nova inversão,
dado o provimento de seu recurso nesta via especial.
IV - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 1.962.650/PE,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 4/12/2024,  9/12/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REDISCUSSÃO DA
CONCLUSÃO JURÍDICA FIRMADA NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO.
I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a
conclusão alcançada, estando ausente pressuposto que justifique a
oposição de embargos de declaração, nos termos do  do Código art. 1.022
de Processo Civil de 2015.
II - A simples divergência de posicionamento entre os órgãos fracionários
não é capaz de provocar submissão do feito à Primeira Seção, à vista da
ausência de previsão legal.
III - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Regina REsp n. 1.764.459/SP,
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  25/10/2024.
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DO CPC. ART. 1.022
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
SUPERVENIÊNCIA DA  CONDENAÇÃO LEI 14.230/2021.
FUNDAMENTADA NO , DA ART. 11, CAPUT  LEI 8.429/1992.
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. DOLO RECONHECIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AFASTAMENTO DAS SANÇÕES DE
SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS E PERDA DO CARGO PÚBLICO
DO ROL PREVISTO NO  III, DA  RETROAÇÃO. ART. 12,  LEI 8.429/1992.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS
INFRINGENTES.
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1. Nos termos do  do Código de Processo Civil, os embargos de art. 1.022
declaração têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para
esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existente no
julgado, além de corrigir erro material, não permitindo em seu bojo a
rediscussão da matéria.
2. No caso dos autos, levando em consideração a legislação vigente à época
da prolação do acórdão embargado e a jurisprudência então dominante, não
se constata o alegado vício de omissão, tendo em vista que foram expostos,
de forma fundamentada, os motivos que levaram ao não conhecimento do
recurso especial, com base na incidência da Súmula 7/STJ.
3. Ocorre que, posteriormente à oposição dos presentes embargos de
declaração, sobreveio a  que implementou significativas Lei 14.230/2021,
alterações na  Após o julgamento do Tema 1.199 da Lei 8.429/1992.
Repercussão Geral, este Superior Tribunal vem decidindo que a "abolição da
hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios
administrativos prevista no , da Lei de Improbidade art. 11, caput
Administrativa (LIA) pela " é irrelevante "quando, entre os Lei 14.230/2021
novéis incisos inseridos pela  remanescer típica a conduta Lei 14.230/2021,
considerada no acórdão como violadora dos princípios administrativos,
evidenciando verdadeira continuidade típico-normativa" (AgInt no

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraAREsp n. 1.578.059/SP,
Turma, julgado em  DJe de . 13/8/2024,  19/8/2024)
4. No caso, em que pese a conduta do embargante tenha sido "enquadrada
no  'caput' da LF nº ", nos termos em que descrita no art. 11, 8.429/92
acórdão recorrido, remanesce típica, conforme o disposto no  V, da art. 11,

 Além disso, o Tribunal de origem, com base no acervoLei 8.429/92.
probatório dos autos, concluiu que "a conduta é dolosa; após advertido pelo
Ministério Público e pelo Tribunal de Contas da ilegalidade da situação
existente, o réu promoveu uma reforma administrativa que aprofundou, ao
invés de corrigir, a ilegalidade". Assim, inviável o acolhimento do pedido para
que seja julgada extinta a ação.
5. Tendo em vista a nova redação dada ao  III, da art. 12,  Lei 8.429/92,
inviável a manutenção das sanções de perda da função pública e de
suspensão dos direitos políticos, impostas ao embargante, pois deixaram de
ser previstas para a conduta apurada. Nesse sentido: AgInt no

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraAREsp n. 1.578.059/SP,
Turma, julgado em  DJe de 13/8/2024,  19/8/2024.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para o fim de
afastar as sanções de perda da função pública e de suspensão dos direitos
políticos que haviam sido impostas ao embargante pelo Tribunal de origem.
(EDcl nos EDcl no AgInt no  relator Ministro Afrânio AREsp n. 1.676.918/SP,
Vilela, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  17/10/2024.

Conforme bem assentado na decisão impugnada, o Tribunal de origem foi
claro e assertivo quando constatou o creditamento de  sobre as despesasPIS/COFINS
com manutenção de equipamentos da área administrativa, material de escritório, água
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tratada, gás, serviços de telefonia, peças e serviços utilizados em frota própria,
depreciação da frota, depreciação de equipamentos da área administrativa, material e
serviços de limpeza, , serviços pagos a microempreendedor individual (desde software
que aplicados no processo de fabricação), uniformes e limpeza de resíduos químicos.

Essa informação pode ser extraída de trecho do julgado recorrido,
mencionado às fls. 923-925 (e-STJ):

 
Conforme já relatado, o Juízo de origem reconheceu o direito ao
creditamento decorrente dos valores gastos com insumos na atividade da
Autora, com a finalidade de abatimento da base de cálculo da Contribuição
ao PIS e da COFINS. Foram reconhecidos como insumos, as despesas com
manutenção de equipamentos da área administrativa, material de escritório,
água tratada, gás, serviços de telefonia, peças e serviços utilizados em frota
própria, depreciação da frota, depreciação de equipamentos da área
administrativa, material e serviços de limpeza, software, serviços pagos a
microempreendendor individual (desde que aplicados no processo de
fabricação), uniformes, limpeza de resíduos químicos.
Assim, a resolução da questão posta nos autos reside em aferir se é
possível considerar as despesas acima relacionadas como insumos aptos a
gerar o a dedução da base de cálculo disciplinada no º das Leis nº  art. 3

 e nº 10.637/02 10.833/03.
As Leis nº  e nº  tratam da Contribuição ao PIS e10.637/2002 10.833/2003
COFINS não cumulativas, e estabelecem que a base de cálculo das
contribuições em questão é o total das receitas auferidas no mês pela
pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação
contábil (art. 1º). 
O º, inciso II de ambas as leis, de idêntica redação, preveem que do art. 3
valor apurado a título de base de cálculo, poderão ser descontados créditos
relativos a bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços
e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda.
A partir desta previsão, iniciou-se intensa discussão quanto a abrangência
do conceito de insumos, o que levou a Receita Federal a editar duas
instruções normativas sobre o tema, especificando o que deveria ser
considerado insumo.
O  alínea ‘b’, da IN RFB nº  tratando da art. 66, inciso I, 247/2002,
Contribuição ao PIS não cumulativa, e reproduzindo a previsão da

 permitia o creditamento dos valores e de bens e serviçosLei nº 10.637/02,
utilizados como insumos na fabricação de produtos destinados à venda ou
na prestação de serviços, e o §5º do mesmo dispositivo especificava o que
deveria ser entendido como insumo. O inciso II tratava especificamente da
prestação de serviços, elencando, como insumos os bens aplicados ou
consumidos na prestação de serviços, desde que não estejam incluídos no
ativo imobilizado e os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no
País, aplicados ou consumidos na prestação do serviço.
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Idêntica previsão constava no º, inciso I, alínea ‘b’ e §4º, inciso II, da IN art. 8
RFB nº  relativamente à COFINS.404/2004,
O tema foi levado ao Superior Tribunal de Justiça, que ao julgar o R Esp
1.221.170, submetido à sistemática dos recursos especiais repetitivos,
declarou a ilegalidade das referidas Instruções Normativas, ao entendimento
de que ao utilizar o conceito de insumo usado no IPI, a Receita acabava por
impor uma inconstitucional bitributação. Na ocasião, a 1ª Seção da Corte,
em acórdão conduzido pelo Ministro Napoleão Maia Nunes Filho, diferenciou
o creditamento do IPI e o do  explicando que, “no primeiroPIS/COFINS,
caso, o tributo incide sobre o produto, então o crédito efetivamente decorre
dos insumos; no segundo caso, vê-se que o tributo incide sobre o
faturamento, então o crédito deve decorrer – e somente pode decorrer – das
despesas”.
Ressalte-se que, na ocasião, o STJ se debruçou, especificamente, sobre o
conceito de insumo a fim de definir a extensão da legitimidade dos
creditamentos das empresas, ou seja, exatamente a questão ora em análise.
No voto condutor do acórdão, o Ministro Relator destacou que a identificação
do conceito de insumo deveria se fixar na totalidade do que condiciona
necessariamente a produção dos bens e serviços que a empresa produz ou
fornece.
Em outras palavras, a conceituação de insumo estaria atrelada ao critério da
essencialidade da despesa para a atividade econômica da empresa, de
modo que, nas palavras do Ministro Relator, “devem ser considerados, no
conceito de insumo, todos os bens e serviços que sejam pertinentes ao
processo produtivo ou que viabilizem o processo produtivo, de forma que, se
retirados, impossibilitariam ou, ao menos, diminuiriam o resultado final do
produto”.
[...]
Tendo em vista a tese firmada pelo STJ, a resolução da questão posta nos
autos demanda estabelecer se as despesas apontadas pela Impetrante na
inicial podem ser consideradas essenciais ou relevantes para o
desenvolvimento de sua atividade econômica.
No caso em tela, observa-se que, ainda que as despesas consideradas pelo
Juízo de origem como insumos, enquadram-se como elementos essenciais
ou relevantes para o desenvolvimento da atividade econômica específica da
empresa – conforme apurado pela perícia realizada.
Ressalta-se que apenas as rubricas de serviço de vigilância, de auditoria, de
seguros e comissões pagas, foram consideradas como não 

 pela perícia judicial.essenciais/relevantes
Portanto, entendo que os gastos referentes a manutenção de equipamentos
da área administrativa, material de escritório, água tratada, gás, serviços de
telefonia, peças e serviços utilizados em frota própria, depreciação da frota,
depreciação de equipamentos da área administrativa, material e serviços de
limpeza, software, serviços pagos a microempreendendor individual (desde
que aplicados no processo de fabricação), uniformes, limpeza de resíduos
químicos, atendem os critérios de essencialidade ou relevância
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estabelecidos no entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que sendo
custos e despesas inerentes à prática da sua atividade econômica, são
serviços aplicados ou consumidos na produção de bens destinados à venda
e necessários ao exercício das atividades preparatórias para exploração da
atividade da Autora.

Com efeito, apresentando a Corte originária os fundamentos necessários ao
deslinde da controvérsia, não há falar em negativa de prestação jurisdicional.

No que se refere à questão de mérito, de acordo com a tese firmada no
julgamento do  o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios Tema 779/STJ,
de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade
econômica desempenhada pelo contribuinte.

Veja-se:
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS.
DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 

 E  DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO247/2002 404/2004,
E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO.
DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO -C DO ART. 543  CPC/1973
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO . 1. Para efeito do creditamento CPC/2015)
relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva
da compreensão de insumo, proposta na IN  e na IN 247/2002 404/2004,
ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no o., II, art. 3
da  e da  que contém rol exemplificativo. Lei 10.637/2002  Lei 10.833/2003,
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço -
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido
e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos
à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social
da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e
despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames
laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-
EPI.
4. Sob o rito do -C do  (arts. 1.036 e seguintes do art. 543  CPC/1973

, assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina deCPC/2015)
creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns.  e 247/2002

 porquanto compromete a eficácia do sistema de não-404/2004,
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cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas
Leis  e ; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido10.637/2002 10.833/2003
à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se
a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço -
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
Contribuinte.
(  relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,REsp n. 1.221.170/PR,
Primeira Seção, julgado em  DJe de ) 22/2/2018,  24/4/2018.

No caso, consoante se extrai do excerto acima transcrito, o TRF da 2ª
Região entendeu que a parte agravada faz jus à dedução de crédito de PIS e COFINS
no âmbito do regime não cumulativo das contribuições, considerando que as despesas
operacionais retromencionadas, ao serem classificadas como insumos, observam os
critérios de essencialidade ou relevância citados no precedente.

À vista disso, reverter a conclusão da instância originária demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. CRÉDITOS. TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. DESPESA OPERACIONAL.
REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA  DISSÍDIO. SÚMULA 7/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de Tema
Repetitivo n.  firmou entendimento no sentido de que o conceito de779/STJ,
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item
- bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica
desempenhada pelo contribuinte.
3. Na espécie, o Tribunal Regional, à luz da orientação do Superior Tribunal
de Justiça estabelecida nos precedentes qualificados dos Temas Repetitivos
779 e  e considerando o objeto social da contribuinte, cuja atividade780/STJ,
empresarial desempenhada é a de supermercado, concluiu que a taxa de
administração de cartão de crédito se classifica como despesa operacional,
não se enquadrando no conceito de insumo, para fins de gerar créditos de
PIS e COFINS.
4. Considerando as premissas fixadas, inviável a revisão da conclusão
firmada no acórdão, uma vez que a argumentação apresentada somente
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poderia ter sua procedência verificada mediante o reexame do suporte fático-
probatório, providência incabível no âmbito do recurso especial, por força da
Súmula 7/STJ.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "[a] desconstituição das
premissas lançadas pela instância ordinária de que as taxas de
administração de cartões de  não podem ser consideradascrédito/débito
como insumos, pois representam mero custo operacional, com o objetivo de
atestar a essencialidade ou relevância para a atividade desenvolvida,
encontra óbice na " (AgInt no  Rel. Súmula 7/STJ  AREsp 2.380.718/RJ,
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe . 15/8/2024)
6. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, o recorrente deve indicar
o dispositivo legal objeto de interpretação divergente e, em observância ao
disposto nos arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ, além da CPC/2015
transcrição do acórdão paradigma, realizar o devido cotejo analítico,
demonstrando que, em situações fáticas similares, os julgados em
contrataste, ao interpretarem a aplicação da mesma legislação, deram
soluções jurídicas distintas; sendo "necessária a juntada de certidão, cópia
do inteiro teor ou citação de repositório oficial ou credenciado de
jurisprudência em que foi publicado o acórdão divergente, nos termos do

 4º do RISTJ" (AgInt nos  Rel. Ministraart. 266,  EAREsp 1.521.626/SP,
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe . 4/6/2021)
7. No caso, o recorrente cinge-se à alegação genérica de interpretação
divergente, mediante a simples transcrição de trechos de votos. Incide à
espécie o óbice da  por configurada a deficiência insanável Súmula 284/STF,
das razões recursais, a não permitir a exata compreensão da controvérsia.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.530.059/RS,
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  5/11/2024.
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS DO CPC. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE
INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO
DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS). CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA
779 DO STJ. VALORES DISPENDIDOS COM REPRESENTAÇÃO
COMERCIAL. CLASSIFICAÇÃO COMO INSUMO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO.
1. Deveras, no caso não verifico omissão acerca de questão essencial ao
deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro
vício a impor a revisão do julgado. Com efeito, nos termos do  do art. 1.022
Código de Processo Civil de 2015, cabe a oposição de embargos de
declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir
omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de
ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. Consoante
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entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a responder a todas
as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus argumentos,
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar
a decisão, como ocorre na espécie. Deste modo, o inconformismo relativo às
supostas omissões demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa,
tão somente porque a solução jurídica adotada na origem foi contrária ao
interesse da parte insurgente. Não se pode confundir julgamento
desfavorável com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto ao mérito, trata-se na origem de mandado de segurança
impetrado pelo recorrente objetivando o provimento jurisdicional que autorize
o aproveitamento dos créditos de PIS e COFINS oriundos das despesas
incorridas com pagamento aos representantes comerciais pessoas jurídicas.
3. A partir da exegese do precedente firmado no tema nº  e779/STJ
considerando os fatos apurados pelo trecho destacado acima, restou
consignado pelo aresto rechaçado, a inviabilidade da pretensão do
contribuinte, porquanto o Tribunal de origem não considerou insumo
essencial para o desenvolvimento da atividade empresaria, as despesas
incorridas com representantes comerciais.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria,
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo,
tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e
nessa extensão, nego-lhe provimento.
(  relator Ministro Mauro Campbell Marques,AREsp n. 2.382.246/RS,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 3/10/2023,  11/10/2023.
 

Por conseguinte, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado,
permanece íntegra a decisão recorrida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.121.123 / ES
Número Registro: 2024/0027231-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50161057420184025001

Sessão Virtual de  a 16/04/2026  22/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EMBALI INDUSTRIAS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : FABIANO CARVALHO DE BRITO - ES011444

GABRIEL FERREIRA ZOCCA - ES033836

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS - REGIME MONOFÁSICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMBALI INDUSTRIAS PLASTICAS LTDA
ADVOGADOS : FABIANO CARVALHO DE BRITO - ES011444

GABRIEL FERREIRA ZOCCA - ES033836

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos16/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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